
Magistrados
queremadiar
porumano
novocódigo

ProcessoCivil
PedroSalesDias
Os juízes e os procuradorescriticam
a entrada em vigor do novo Código
deProcessoCivil em Setembro con
siderandoquedeveria vigorar só em
2014 com anovaLei deOrganização
do Sistema Judiciário Este código
é um fato novo que foi feito para ser
vestidonumcorpo tribunais quesó
está prontoparao ano Podemocor
rer problemas disse o presidente
daAssociação Sindical dosJuízes Por
tugueses ASJP Mouraz Lopes
Também Rui Cardoso presiden

te do Sindicato dos Magistrados do
Ministério Público semostra crítico
Existirão problemas nos tribunais
nos primeiros meses O código foi
feito a pensar na nova organização
judiciária com as suas soluções e
competências territoriais que só te
remos em 2014 explica o procura
dor Cardoso aponta ainda o pouco
tempo disponível para adaptação
dos agentes ao novo código
Já Mouraz Lopes sublinhou que

têm sido a ASJP e vários conselhos
distritaisdaOrdemdosAdvogados e
nãooministérioatravés doCentro de
EstudosJudiciários CEJ a promover
formação Fonte doMJgarantiu po
rém queoCEJ realiza formaçãodes
deAbril O novo código substitui o
anteriorque datavade 1939 Éuma
revolução boa e a primeira grande
reforma estrutural de uma lei dis
seMouraz Lopes sublinhando que
passarãoa estar disponíveismais ju
ízes O novo código implica um juiz
por processo emvezde três previs
tos anteriormente em alguns casos
Magistrados e Governo chamam

aindaa atençãopara as vantagens da
nova lei na celeridadedosprocessos
Vai permitir pôr fimàs idasdoscida
dãosa tribunalvezes sem fim a adia
mentos sucessivos a longas horas
de espera ou a acções que duravam
anos disse ontemaministra da Jus
tiça PaulaTeixeiradaCruz Os juízes
passam a ter prazos para os despa
chos asdeslocaçõesdastestemunhas
passam a ser calendarizadas deixa
de sernecessário propor acçõesexe
cutivasparalelase estaspassamater
umaduraçãomáxima de seismeses

A reforma contempla ainda a im
possibilidade de penhorar mais do
queum terçodosalárioeacabacoma
necessidadede despacho judicial pa
ra a penhoradedepósitosbancários
Já na acção executiva fica impossibi
litadaapenhora de valor equivalente
a um salário mínimo quando o de
vedor não tem outros rendimentos
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